
 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM

TOTAL  RESTOS A PAGAR

(ÚLTIMOS NÃO 

12 MESES)  PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 13.736.657,90   15.424.222,16    15.999.745,11   14.339.628,86    13.491.472,32   13.837.389,94   15.459.889,04    25.467.640,46   14.386.916,29      14.138.877,39   15.038.533,52    14.645.058,05   185.966.031,04     -                             

    Pessoal Ativo 11.328.478,00   12.495.849,88    11.370.098,99   11.478.446,76    11.338.111,09   11.759.590,76   11.070.467,34    19.220.431,61   11.063.000,02      11.140.880,75   11.011.130,68    11.019.555,14   144.296.041,02     -                             

        Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 9.627.237,22     10.767.407,13    9.665.327,41     9.767.070,09      9.624.867,92     10.009.129,61   9.389.843,58      15.855.451,45   9.391.381,04        9.459.868,26     9.328.931,22      9.337.742,06     122.224.256,99     

        Obrigações Patronais 1.701.240,78     1.728.442,75      1.704.771,58     1.711.376,67      1.713.243,17     1.750.461,15     1.680.623,76      3.364.980,16     1.671.618,98        1.681.012,49     1.682.199,46      1.681.813,08     22.071.784,03       

    Pessoal Inativo e Pensionistas 2.408.179,90     2.928.372,28      4.629.646,12     2.861.182,10      2.153.361,23     2.077.799,18     4.389.421,70      6.247.208,85     3.323.916,27        2.997.996,64     4.027.402,84      3.625.502,91     41.669.990,02       

       Aposentadorias, Reserva e Reformas 2.088.779,06     2.508.991,67      4.199.609,71     2.540.340,25      1.816.735,74     1.579.883,18     4.318.861,71      5.339.623,77     2.921.590,73        2.622.510,26     3.590.104,06      3.090.182,32     36.617.212,46       

       Pensões 319.400,84        419.380,61         430.036,41        320.841,85         336.625,49        497.916,00        70.559,99           907.585,08        402.325,54           375.486,38        437.298,78         535.320,59        5.052.777,56         
    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de Contratação de Forma 
Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)
     Despesa com Pessoal não Executadas Orçamentariamente

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 2.456.093,03     2.287.907,76      3.065.411,04     1.573.687,79      2.206.623,39     1.019.911,14     1.993.158,93      5.913.138,95     3.347.928,00        3.216.607,39     3.644.444,48      3.763.235,84     34.488.147,74       -                             

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 47.913,13          198.152,00         -                     53.565,69           53.262,16          132.882,37        218.974,45         136.795,84        24.011,73             218.610,75        46.216,98           94.922,96          1.225.308,06         

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                     -                      -                     -                     -                     -                     -                      -                     -                       -                     -                      -                     -                         

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 23.119,97          476.231,25        16.401,66           42.809,97          558.562,85            

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.408.179,90     2.089.755,76      3.065.411,04     1.520.122,10      2.153.361,23     863.908,80        1.774.184,48      5.300.111,86     3.323.916,27        2.997.996,64     3.581.825,84      3.625.502,91     32.704.276,83       
Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 198, 
§11)

-                     -                      -                     -                     -                     -                     -                      -                     -                       -                     -                      -                     -                         

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de 
Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º)

-                     -                      -                     -                     -                     -                     -                      -                     -                       -                     -                      -                     -                         

Outras Deduções Constitucionais ou Legais -                     -                      -                     -                     -                     -                     -                      -                     -                       -                     -                      -                     -                         
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 11.280.564,87   13.136.314,40    12.934.334,07   12.765.941,07    11.284.848,93   12.817.478,80   13.466.730,11    19.554.501,51   11.038.988,29      10.922.270,00   11.394.089,04    10.881.822,21   151.477.883,30     -                             

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais   (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)  

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11)

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 
Fonte RCL - SEFAZ

André Luiz de Matos Gonçalves Evani Portugal de Sousa Ana Lice Pereira de Lima Lira Ângela Maria Dias da Luz
Presidente Diretora Geral de Administração e Finanças Diretora de Orçamento, Administração e Finanças Contadora - CRC - TO-001188/O-1

Coordenadora de Contabilidade

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

Nota 4: Na linha dedução de despesas de exercícios anteriores foram deduzidas as despesas - anos 2016 a 2022 abonos de permanência e reenquadramentos (fora do período do demonstrativo).

Cassiano Ferrari
Diretor Geral de Controle Interno 

Nota 3: Inclusão de inativos e pensionistas a partir do exercíco de 2021, conforme determinações da LC 178/2021.  Nas competências  05/2023 a 04/2024 foram inseridos os valores da despesa do relatório SIAFE, seguindo o mapeamento STN.

Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas  são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em Restos a Pagar Não Processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as 
despesas executadas estão segregadas em :
          a) Despesas Liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei nº 4.320/64;

          b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar Não Processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art. 35 da Lei nº 4.320/64.

Nota 2: Não foram consideradas para efeito de limite de pessoal as obrigações patronais referente ao plano de saúde - PLANSAÚDE (R$ 421.610,44), por não estar abrangido pelo art. 18 LRF, conforme Acórdão TCU nº 894/12.
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149.425.826,53                                                                                                                             1,11

13.498.267.979,54                                                                                                                        

151.477.883,30                                                                                                                             

166.028.696,15                                                                                                                             

157.727.261,34                                                                                                                             

FEVEREIRO                             
2024

MARÇO                             
2024

ABRIL                                
2024

91.414.206,70                                                                                                                               

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

-

-

13.602.290.255,24                                                                                                          

12.608.069,00                                                                                                                               

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESTADO DO TOCANTINS - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

-                                                                                                                                                

-                                                                                                                                                

MAIO/2023 A ABRIL/2024

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

MAIO                   
2023

JUNHO                   
2023

JULHO                   
2023

AGOSTO                 
2023

SETEMBRO                 
2023

OUTUBRO                 
2023

-

NOVEMBRO                 
2023

DEZEMBRO                             
2023

JANEIRO                             
2024

Boletim Oficial
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins

ANO XVI, N° 3485 - SUPLEMENTO

ESTADO DO TOCANTINS
DISPONIBILIZADO EM 23/05/2024

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATOS

PORTARIA Nº 397/2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 131, inciso 
I, da Lei nº 1.284, de 17 de dezembro de 2001, e o art. 349, inciso I, do Regimento Interno, na conformidade da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000,

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre do ano de 2024, na forma do Anexo 1, em atendimento à Lei Com-
plementar nº 101/2000.

Art. 2º Disponibilizar o relatório, por meio eletrônico no Diário Oficial do Estado, no Boletim Oficial do Tribunal de Contas do Estado 
e no site do Tribunal de Contas do Estado, para amplo acesso ao público, em atendimento ao disposto no § 2º, do art. 55, da Lei Comple-
mentar nº 101/2000.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ DE MATOS GONCALVES,  PRESIDENTE,  
em 23/05/2024, às 09:59, conforme art. 4º da Resolução Administrativa TCE/TO nº 001, de 15 de outubro de 2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tceto.tc.br/sei/processos/verifica.php informando o 
código verificador 0712789 e o código 9A51E124.
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